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APRESENTAÇÃO

			A delimitação de fronteiras terrestres é uma das práticas mais antigas do Direito Internacional, cuja codificação encontra suas bases em tratados bilaterais, nos costumes, nos princípios gerais e na jurisprudência internacional. Já a delimitação de fronteiras marítimas é uma de suas construções mais recentes, graças a uma sólida base normativa e ao trabalho de codificação que vem se desenvolvendo desde a década de 1940, tendo como marco inicial a fronteira marítima delimitada para além do mar territorial estabelecida entre Venezuela e Reino Unido, por conta da frente marítima com Trinidad e Tobago, no ano de 1942, quando foram reconhecidos os direitos mútuos sobre a plataforma continental.

			 No âmbito da ONU, junto à Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), o Brasil está pleiteando a área que corresponde à sua última fronteira, fronteira esta marítima. A obtenção do pleito brasileiro marcará um grande feito. Como nos lembra o contra-almirante da Marinha do Brasil Sérgio Ricardo Segovia Barbosa, autor da obra A Amazônia Azul: a sua gênese e a sua importância para o Brasil (2012), o projeto representa a garantia de uso e disposição da chamada Amazônia Azul sem interferências externas, o que evitará a influência de potências estrangeiras em área de interesse geopolítico e de soberania brasileira. Vale também destacar, como aponta Eliane Octaviano Martins, jurista especialista em Direito do Mar, que a importância da incorporação da Amazônia Azul torna-se mais relevante em face das descobertas das reservas de petróleo na chamada zona do pré-sal, que tem colocado o Brasil em evidência na agenda internacional de negociações.

			Ao considerarmos a importância da incorporação completa da referida área ao território nacional, bem como o grau de esforços empreendidos na política externa brasileira para tanto, deparamo-nos com a relevância estratégica do pleno exercício de soberania e a necessidade de cooperação para se atingir tal objetivo. Assim, apresentamos o seguinte problema de pesquisa: em que medida o pleito brasileiro da expansão dos limites da sua plataforma continental foi capaz de modificar uma norma internacional sobre o uso dos mares?

			Por meio do Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (Leplac), que tem por finalidade a determinação da área oceânica compreendida além da zona econômica exclusiva, foram realizados estudos que deram ao Brasil a credencial de ser o primeiro Estado a ver aceito, pela CNUDM, seu pleito de extensão de limites da plataforma continental. Esse resultado se deve sobretudo à capacidade técnica da comissão do Leplac e à qualidade dos estudos realizados em defesa do pleito da extensão da plataforma continental. Assim, investigamos a hipótese de que o Brasil foi capaz de introduzir uma modificação normativa no regime internacional que regula o uso dos mares, devido à capacidade técnica demostrada pelo Leplac na realização dos estudos sobre a verdadeira extensão da PC brasileira. Além disso, em se comprovando a hipótese, esta indica a capacidade de um Estado sem grandes recursos de poder material, e de posicionamento periférico, em modificar normas internacionais.

			O Brasil demandou à CNUDM, por quase 30 anos, a extensão dos limites exteriores da plataforma continental brasileira, de modo a ver reconhecida assim a sua soberania na área denominada Amazônia Azul. Nesse sentido, o Leplac tornou-se um modelo para os países-membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), no que se refere à extensão dos limites de suas plataformas continentais.

			A extensão dos limites da plataforma continental brasileira poderá alterar significativamente as fronteiras marítimas. Nesse sentido, a Amazônia Azul será capaz de revelar sua importância como tema de pesquisa, principalmente no que tange a questões de soberania, jurisdição e normas para a consecução desse pleito. Vale ressaltar a importância da experiência do Brasil, a qual abre espaço para a cooperação técnica e fortalece o objetivo essencial da política exterior do Brasil em relação ao Atlântico Sul, qual seja, o de fomentar o desenvolvimento das potencialidades dos países da região por meio de um esforço cooperativo. 

			Muitos são os desafios e as oportunidades de expansão de limites desta que configura a última fronteira do Brasil. Desse modo, um dos principais desafios está relacionado ao desenvolvimento de competências técnicas, não somente para a elaboração de todos os levantamentos de dados necessários, mas também para as capacidades de exploração de recursos, de garantir segurança e promover defesa.

			O estudo relativo aos regimes internacionais tem sido objeto de debates nas Relações Internacionais como ciência. A presente pesquisa busca compreender em que medida o pleito brasileiro da expansão dos limites da sua plataforma continental foi capaz de modificar uma norma sobre o regime internacional do uso dos mares. Exploramos o surgimento e a transformação desse regime. Destacamos o processo de territorialização do uso dos mares, desde o “Mare Nostrum”, passando por Hugo Grotius, até o processo de construção de uma governança global dos oceanos em marcos multilaterais no âmbito da ONU. 

			O trabalho que ora apresentamos se concentrou em apontar como o pleito brasileiro de exercício de soberania sobre a Amazônia Azul foi capaz de esclarecer regras e procedimentos do regime criado pela CNUDM e, portanto, de provocar mudança normativa em um regime internacional. O pleito brasileiro feito à ONU demanda o reconhecimento da extensão da plataforma continental brasileira para além da zona econômica exclusiva. Entendemos que o sucesso de tal pleito é tributário em grande parte da excelência técnica do Leplac, a qual se mostrou fundamental para o estabelecimento da última fronteira do Brasil. 
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INTRODUÇÃO

			De acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), de 1982, todo o Estado tem o direito de fixar a largura do seu mar territorial (MT) até um limite que não ultrapasse 12 milhas marítimas (MM). Já a Zona Econômica Exclusiva (ZEE) não poderá se estender além de 200 milhas náuticas das linhas de base a partir das quais se mede a largura do mar territorial. No que se refere à Plataforma Continental (PC), o limite é de 200 milhas náuticas e, no caso das cristas submarinas1, o limite exterior da plataforma continental não deve exceder 350 milhas náuticas das linhas de base a partir das quais se mede a largura do mar territorial.

			Os pontos fixos que constituem a linha dos limites exteriores da plataforma continental no leito do mar, traçada de conformidade com as sub-alíneas i) e ii) da alínea a) do parágrafo 4º, devem estar situadas a uma distância que não exceda 350 milhas marítimas da linha de base a partir da qual se mede a largura do mar territorial [...] (CNUDM, art. 76, §5).

			O Brasil é signatário da CNUDM, promulgada pelo Decreto 1530/95. Em 4 de janeiro de 1993, foi sancionada a Lei n.º 8.617/93, enquadrando a normativa interna brasileira e os limites marítimos brasileiros aos preceitos preconizados pela CNUDM, inclusive com a revogação de normas que lhe fossem contrárias. Um país continental como o Brasil, que tem uma área oceânica aproximada de 3.539.919 km², pleiteia, junto à Comissão de Limites da Plataforma Continental (CLPC) da CNUDM, a extensão dos limites de sua PC, além das 200 milhas náuticas (370 km), correspondente a uma área de 963 mil km², com a possibilidade de mais 920 mil km² relativos à Elevação do Rio Grande (ERG).

			O artigo 76, parágrafo 8º, dispõe que as recomendações da CLPC serão “definitivas e obrigatórias”:

			Informações sobre os limites da plataforma continental, além das 200 milhas marítimas das linhas de base a partir das quais se mede a largura do mar territorial, devem ser submetidas pelo Estado costeiro à Comissão de Limites da Plataforma Continental, estabelecida de conformidade com o Anexo II, com base numa representação geográfica equitativa. A Comissão fará recomendações aos Estados costeiros sobre questões relacionadas com o estabelecimento dos limites exteriores da sua plataforma continental. Os limites da plataforma continental estabelecidas pelo Estado costeiro com base nessas recomendações serão definitivos e obrigatórios (CNUDM, art. 76, §8).

			Já o artigo 77, que trata dos direitos do Estado costeiro sobre a plataforma continental, em seu parágrafo 1º, dispõe: “§1º. O Estado costeiro exerce direitos de soberania sobre a plataforma continental para efeitos de exploração e aproveitamento dos seus recursos naturais” (CNUDM, Art. 77, §1).

			O pleito brasileiro foi bastante abrangente. Foi pleiteado o reconhecimento da soberania brasileira sobre aproximadamente 960 mil km², distribuídos ao longo da costa brasileira: no Norte (região do Cone do Amazonas e Cadeia Norte Brasileira), Sudeste (Região da Cadeia Vitória-Trindade e Platô de São Paulo) e Sul (região de Platô de Santa Catarina e Cone do Rio Grande), equivalendo à soma das áreas dos estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Sendo assim, a área oceânica sob jurisdição brasileira totalizaria 4,4 milhões de km², o que corresponde, aproximadamente, à metade da área terrestre do território brasileiro.

			Em abril de 2007, após concluir a análise da proposta, a CLPC não concordou com cerca de 190 mil km², o equivalente a 20% do pleito2, e solicitou informações adicionais ao Brasil, recomendando a reforma e reenvio do pleito. Para a elaboração da proposta revisada (chamada fase II do Leplac), a margem continental brasileira foi dividida em três áreas distintas: Margem Sul, Margem Equatorial e Margem Oriental e Meridional. A proposta da Região Sul, inserida em parte da Margem Meridional, foi encaminhada à ONU em abril de 2015 e apresentada à CLPC em agosto do mesmo ano. Em março de 2019, a CLPC aprovou na sua totalidade o limite exterior proposto pelo Brasil relativo a essa submissão, incorporando à PC uma área de cerca de 170.000 km². 

			A proposta da Margem Equatorial foi apresentada na Reunião Plenária da Comissão de Limites em março de 2018, com previsão de resposta em 2019. Já a proposta da Margem Oriental e Meridional com a inclusão da Elevação de Rio Grande (ERG), ou seja, 920.000 km², foi encaminhada à ONU em dezembro de 2018, com resposta prevista para a partir de 2023. Com a inclusão da ERG, a Amazônia Azul poderá alcançar uma área oceânica de cerca de 5,7 milhões de km². Em maio de 2020, quando da preparação desta obra, ainda não houve resposta final da Comissão. Até o presente momento, a CLPC aceitou a incorporação de uma área de 771 mil km² de PC além das 200 milhas. Espera-se que, com a proposta refeita e reenviada, o Brasil incorpore total, ou parcialmente, os 189 mil km² restantes, devendo assim completar a totalidade dessa área oceânica.

			O termo “Amazônia Azul” foi criado pela Marinha do Brasil para ressaltar a importância estratégica e econômica dessa parte do território brasileiro, tão vasto, importante e vulnerável quanto a Amazônia continental. A Amazônia Azul é uma área oceânica entre 4,3 e 4,5 milhões de km², o que corresponde, aproximadamente, à metade da área terrestre do território brasileiro (BARBOSA, 2012).

			A delimitação de fronteiras terrestres é uma das práticas mais antigas do Direito Internacional, cuja codificação encontra suas bases em tratados bilaterais, nos costumes, nos princípios gerais e na jurisprudência internacional. Já a delimitação de fronteiras marítimas é uma de suas construções mais recentes, graças a uma sólida base normativa e ao trabalho de codificação que vem se desenvolvendo desde a década de 1940, tendo como marco inicial a fronteira marítima delimitada para além do mar territorial estabelecida entre Venezuela e Reino Unido, por conta da frente marítima com Trinidad e Tobago, no ano de 1942, onde foram reconhecidos os direitos mútuos sobre a plataforma continental.

			 O Brasil está pleiteando, junto à CLPC, o que corresponde à sua última fronteira que “está sendo traçada no mar” (BRASIL, 2012a, s/p). A obtenção do pleito brasileiro representa a garantia de uso e disposição da Amazônia Azul sem interferências externas, atendendo apenas aos interesses brasileiros e em conformidade com a legislação nacional, evitando-se, desse modo, que potências estrangeiras exerçam influência em área de interesse geopolítico e de soberania brasileira (BARBOSA, 2012).

			A importância da incorporação de nova área à Amazônia Azul torna-se mais relevante em face das descobertas das reservas de petróleo na zona do pré-sal, que tem colocado o Brasil em evidência na agenda internacional de negociações (MARTINS, 2010).

			Considerando-se a importância da incorporação da área correspondente à Amazônia Azul ao território nacional, contemplando toda a sua extensão, os esforços da política externa brasileira, a relevância estratégica do pleno exercício de soberania e a necessidade de cooperação, cabe apresentar o seguinte problema de pesquisa: em que medida o pleito brasileiro da expansão dos limites da sua plataforma continental foi capaz de modificar uma norma internacional sobre o uso dos mares?

			Por meio do Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (Leplac), que tem por finalidade a determinação da área oceânica compreendida além da Zona Econômica Exclusiva, foram realizados estudos que deram ao Brasil a credencial de ser o primeiro Estado a ver aceito, pela CNUDM, seu pleito de extensão de limites da plataforma continental. Esse resultado deve sobretudo à capacidade técnica da comissão do Leplac e à qualidade dos estudos realizados em defesa do pleito da extensão da plataforma continental. Assim, investiga-se a hipótese de que o Brasil foi capaz de introduzir uma modificação normativa no regime internacional que regula o uso dos mares, devido à capacidade técnica demostrada pelo Leplac na realização dos estudos sobre a verdadeira extensão da PC brasileira. Além disso, caso a hipótese seja comprovada, ela indicaria a capacidade de um Estado sem grandes recursos de poder material, e de posicionamento periférico, em modificar normas internacionais.

			Cabe esclarecer que, para Lima e Hirst (2009), ainda não existe uma definição consensual, no que se refere às denominações, tais como: países emergentes, potências médias, países intermediários e potências regionais e emergentes. Para as autoras, alguns critérios de classificação são sugeridos: 

			[...] certa medida de capacidade material que os diferencie dos demais países em desenvolvimento na estratificação internacional; especificidades com relação ao desempenho de um papel diferenciado no sistema internacional, ou as estratégias internacionais, ou uma medida comportamental; e indicadores de auto percepção e de reconhecimento dos demais (LIMA; HIRST, 2009, p. 7).

			 Keohane (1969) classifica as potências em grandes (system-determinig states), secundárias (system-influencing states), médias (system-affecting states) e pequenas (system-ineffectual states). Para o autor, no final da década de 1960, os Estados Unidos e a União Soviética seriam grandes potências; Reino Unido, França, Alemanha Ocidental, Japão, China Comunista, e talvez a Índia, seriam potências secundárias; Canadá, Suécia, Paquistão, Brasil e Argentina seriam potências médias. Nesta categoria estão aqueles países que, dispondo de recursos e capacidades relativamente limitadas, comparativamente às potências, mas com perfil internacional assertivo, valorizam as arenas multilaterais e a ação coletiva entre países similares, de forma a exercer alguma meta de poder e influenciar nos resultados internacionais (KRASNER, 1985).

			Nos anos 60 e 70, países como a Índia, o Brasil e o México eram considerados system-affecting states (potências médias), na medida em que tinham presença internacional multifacetada, participavam de vários foros de negociação comercial e de segurança no GATT e nas Nações Unidas e eram reconhecidos como interlocutores válidos (LIMA, 2005). 

			Assim, a presente pesquisa tem como objetivo geral determinar a capacidade de uma potência média, com escassas capacidades materiais, de produzir uma mudança nas normas que regem o regime internacional do uso dos mares e analisar em que medida o pleito brasileiro da expansão dos limites da sua plataforma continental foi capaz de modificar uma norma internacional sobre o uso dos mares.

			Como objetivos específicos, tem-se: analisar o atual regime internacional dos mares, explicitando seus princípios, normas, procedimentos e regras; reconstruir a trajetória para a elaboração do Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (Leplac) encaminhado à CNUDM; analisar as ações diplomáticas e os esforços da política externa brasileira para a obtenção do pleito para extensão de sua plataforma continental para além das 200 milhas náuticas; e apontar a importância estratégica da Amazônia Azul, especialmente no âmbito do Atlântico Sul.

			O presente estudo tem como principal justificativa os interesses históricos do Brasil pelo mar, já que suas fronteiras marítimas correspondem a mais de 7,4 mil quilômetros de extensão. O território marítimo brasileiro abrange as zonas marítimas sob a soberania de jurisdição nacional, nomeadamente, as águas interiores, o mar territorial (MT), a zona contígua (ZC), a Zona Econômica Exclusiva (ZEE) e a plataforma continental (PC).

			Torna-se relevante compreender a importância da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM3), criada no contexto das discussões sobre o Direito do Mar, nas Conferências das Nações Unidas, em 1974, pelo Decreto n.º 74.557. A CIRM tem a finalidade de coordenar os assuntos relativos à consecução da Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM) e propor, ao presidente da República, as prioridades para os programas e ações que a integram. 

			A PNRM, aprovada em 1980, por sua vez, é consolidada por Planos e Programas plurianuais e anuais, elaborados pela CIRM, que se desdobram em projetos específicos e constituem os documentos básicos de trabalho. Fazem parte: o Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM); o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) e o Plano de Levantamento da Plataforma Continental (Leplac). Além dos planos derivados da PNRM, a CIRM também implementou o Programa Antártico Brasileiro (Proantar), que se baseia na Política Nacional para Assuntos Antárticos (Polantar).

			O Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM) é um dos desdobramentos da Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM), desempenhada pela CIRM, tendo por objetivos estudar e conhecer as potencialidades do mar, bem como acompanhar os recursos vivos e não vivos e os fenômenos oceanográficos e climáticos das áreas marinhas sob jurisdição e de interesse nacional, objetivando a gestão do uso sustentável desses recursos e a distribuição justa e equitativa dos benefícios derivados de sua utilização. 

			Atualmente os programas brasileiros para estudos de exploração dos recursos minerais marinhos inseridos no Plano Setorial para os Recursos do Mar são a Avaliação da Potencialidade Mineral da Plataforma Continental Jurídica Brasileira (Remplac), cujo objetivo é avaliar a potencialidade mineral da plataforma continental a fim de possibilitar a utilização sustentável dos recursos não vivos, e o Programa de Prospecção e Exploração de Recursos Minerais da Área Internacional do Atlântico Sul e Equatorial (Proarea), que tem como propósito identificar e avaliar a potencialidade mineral de áreas com importância econômica e político-estratégicas para o Brasil, localizadas nessa região.

			A diplomacia tem atuado de forma a participar dos esforços multilaterais para a construção do regime internacional dos mares para além das 200 milhas náuticas. Observa-se a liderança exercida pelo Brasil no campo das negociações de Direito do Mar, assim como a oportunidade criada pelo Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (Leplac) para arrolar os dados necessários a fim de dar encaminhamento aos procedimentos na Comissão para a extensão da sua margem continental. 

			O Brasil demandou à CNUDM, por quase 30 anos, a extensão dos limites exteriores da plataforma continental brasileira, de modo a ver reconhecida a sua soberania na área denominada Amazônia Azul. Nesse sentido, o Leplac tornou-se um modelo para os países-membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), no que se refere à extensão dos limites de suas plataformas continentais.

			A extensão dos limites da plataforma continental brasileira poderá alterar significativamente as fronteiras marítimas, e, nesse sentido, a Amazônia Azul revela a sua importância como tema a ser pesquisado, principalmente no que tange a questões de soberania, jurisdição e normas para a consecução desse pleito.

			Machado (2015, p. 23) salienta que, 

			[...] na plataforma continental, apenas o Estado costeiro goza de direitos soberanos para fins de exploração e aproveitamento dos recursos vivos e não vivos. Dessa maneira, ao estabelecer os limites de sua plataforma continental, esse Estado incorpora ao patrimônio nacional as riquezas naturais nela presentes.

			Cabe lembrar novamente o Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira, instituído pelo Decreto nº 98.145/1989, que prevê, em seu item IV, como objetivo essencial da política exterior do Brasil em relação ao Atlântico Sul, o fomento do desenvolvimento das potencialidades dos países da região por meio de um esforço cooperativo (item IV).

			Na presente pesquisa, optou-se por enquadrar a problemática na teoria de regimes internacionais. Para tanto, buscou-se compreender o que são regimes internacionais, sua relevância e abrangência.

			Quanto aos procedimentos metodológicos, para atender melhor aos objetivos propostos neste estudo, optou-se por uma abordagem de natureza qualitativa, visando compreender como o pleito brasileiro da expansão dos limites da sua plataforma continental foi capaz de proporcionar uma mudança normativa no que se refere ao regime internacional sobre o uso dos mares. Para King, Keohane e Verba (1994), a pesquisa qualitativa abrange uma ampla variedade de abordagens, mas, por definição, nenhuma dessas abordagens, assim como suas medições, baseiam-se em dados numéricos. Os autores destacam que esse tipo de trabalho tende a se concentrar em um único ou um pequeno número de casos; permite analisar aprofundadamente os materiais históricos, para uso do método discursivo; e preocupa-se com um resultado aproximado ou abrangente de algum evento ou unidade. 

			Richardson et al. (1999) acrescentam que, em geral, as investigações que se voltam para uma análise qualitativa têm como objeto situações complexas ou estritamente particulares e que estudos que empregam essa metodologia podem descrever a complexidade de determinado fenômeno. Para os autores, esses estudos prestam-se também a analisar as interações de certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos, bem como podem contribuir no processo de mudança de determinado grupo e possibilitar o entendimento das particularidades do comportamento das partes envolvidas. 

			Para Richardson et al. (1999), a abordagem qualitativa de um problema, além de ser uma opção do investigador, é justificada por ser uma forma adequada para entender a natureza de fenômenos sociais, sendo também uma forma para se obter informações úteis para explicar tais fenômenos. Para Godoy (1995), a pesquisa qualitativa não se apresenta como uma proposta rigidamente estruturada. O autor entende que a imaginação e a criatividade levam os investigadores a propor pesquisas que explorem novos enfoques. 

			Dentre as situações que implicam estudos de conotação qualitativa, encontram-se aquelas em que observações qualitativas são usadas como indicadores do funcionamento de estruturas sociais. Quanto ao nível de interpretação, esta pesquisa pode ser classificada como descritiva e explicativa. De acordo com Marconi e Lakatos (1982), a pesquisa descritiva busca descobrir ou compreender as relações entre os constructos envolvidos no fenômeno e aborda quatro aspectos: descrição, registro, análise e interpretação de fenômenos atuais, objetivando o seu funcionamento no presente.

			Já a pesquisa explicativa pretende explicar por que o fenômeno ocorre. Para Marconi e Lakatos (1982) e Acevedo e Nohara (2013), esse tipo de pesquisa é essencial para a ciência, pois a essência da ciência é a explicação de fenômenos da realidade. Desse modo, a explicação implica, necessariamente, conhecer as relações entre os eventos e compreender que as relações são o centro dos eventos (KERLINGER, 1980).

			Considerando a pesquisa como um meio para a construção do conhecimento, cabe apresentar o delineamento dela. Para a elaboração deste estudo, o delineamento escolhido foi o método da análise do conteúdo, mas também podem ser encontradas características de estudo de caso. O método de análise de conteúdo visa a descrever o conteúdo manifesto em documentos e, nesse sentido, mostrou-se adequado o uso de fontes primárias para dar o embasamento necessário à estruturação desta obra. Tratando-se do regime internacional do uso dos mares, as principais fontes de consulta foram instituições nacionais e internacionais. 

			O método de análise de conteúdo, a princípio, era utilizado para pesquisas de caráter quantitativo aplicadas para investigar o conteúdo das comunicações de massas. No entanto, ao longo do tempo, esse passou a ser aplicado para estudos qualitativos, sejam exploratórios, descritivos ou explicativos. Na busca de respostas para solucionar dúvidas ou problemas, pressupõe-se que o método a ser adotado possa valer-se do resgate de referenciais bibliográficos e documentais pertinentes ao tema em estudo. Tal procedimento permitirá balizar o campo de ação, pontuando referências e dados precisos para uma abordagem mais fiel, atual e estruturada do assunto. É nesse sentido que se pensa a pesquisa documental como uma forma possível de ser revestida de um caráter inovador, capaz de revelar importantes contribuições às ciências. Para Godoy (1995), normalmente os documentos são considerados fundamentais fontes de dados para o estudo qualitativo, merecendo, portanto, uma atenção especial.

			A abordagem de estudo de caso também se aplica a este trabalho, pois apresenta como fundamento o estudo de um fenômeno contemporâneo, inserido em um contexto real: regimes internacionais do uso dos mares, e, em especial, o regime internacional de plataforma continental. Estudos de caso podem ser aplicados para a ciência política e, para Yin (2005), pode contribuir, de forma inigualável, para a compreensão de fenômenos sociais e políticos. Esta obra pode ser caracterizada como um estudo de caso descritivo e conta com o apoio de pesquisa documental e bibliográfica. Foram feitas visitas às instituições e realizadas entrevistas para compor as bases de coleta de dados primários, mas, por se tratar de um tema que envolve informações sigilosas, não foi possível fazer uso das informações coletadas. 

			O Método do Estudo de Caso é um recurso das Ciências Sociais e, como outras estratégias, tem as suas vantagens e desvantagens que devem ser analisadas à luz do tipo de problema e de questões a serem respondidas, do controle possível ao investigador sobre o real evento comportamental, tendo o foco na atualidade, em contraste com o caráter do método histórico. Uma das características dos estudos de caso é que eles fornecem pouca base para generalização científica, já que cada caso tem suas características definidas e nem sempre se pode padronizar as características das unidades de análise (YIN, 2005). 

			 Um estudo de caso “é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro do seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos” (YIN, 2005, p. 32).

			Sendo assim, a estrutura metodológica desta pesquisa é classificada como qualitativa, fundamentada na análise de conteúdos históricos, documentais e institucionais, embasados em documentos oficiais e dados secundários, relacionados ao contexto do estudo e estudo de caso. A análise de conteúdo, segundo a perspectiva de Bardin (1977), tem sido uma das técnicas mais utilizadas para a codificação e análise de dados documentais, sendo um suporte necessário à pesquisa qualitativa. Ao longo da execução da pesquisa, buscou-se o aprofundamento na busca por dados atualizados e fidedignos ao tema. Para Godoy (1995), no processo de análise de conteúdo, o pesquisador tornará os dados significativos e válidos. 

			No caso dos estudos realizados para a comprovação da hipótese, foi necessário buscar suporte nas principais referências na área de regimes internacionais, geopolítica, direito e uso dos mares, legislação brasileira quanto ao uso dos mares, diplomacia, soberania, relações unilaterais, bilaterais e multilaterais, cooperação e estudos relativos ao levantamento da plataforma continental brasileira. Este estudo mostrou-se relevante e sua complexidade e contemporaneidade sugerem novas pesquisas e acompanhamento dos pleitos de extensão de limites de plataforma continental que estão em andamento e dos que ainda estão por vir.

			Muitos são os desafios e oportunidades de expansão de limites da “última fronteira”, e um dos principais desafios está relacionado ao desenvolvimento de competências técnicas, não somente para a elaboração de todos os levantamentos de dados necessários, mas também para as capacidades de exploração, segurança e defesa.

			Dessa forma, o primeiro capítulo é dedicado à revisão bibliográfica de regimes internacionais, partindo-se da primeira definição proposta por Ruggie (1975), passando por Krasner (1983), Keohane (1983), dentre outros. Destaca-se o neoinstitucionalismo como o modelo teórico central para o embasamento desta pesquisa. Aborda também as tipologias que os regimes podem assumir, a sua importância.

			O segundo capítulo apresenta outros aspectos que envolvem o estudo de regimes internacionais, são eles: evolução, transformação e críticas, considerando ainda as características das mudanças no regime e nas mudanças de regime. As críticas ao conceito de regimes internacionais recebem destaque especial com os estudos de Strange (1983). Apresenta também questões relacionadas à problemática do estudo de regimes, enfatizando as abordagens de Stein (1983; 1990), Krasner (1983), Keohane (1983) e Young (1999). Trata também do dilema do prisioneiro (competição e/ou cooperação), das questões de interdependência e da evolução e transformação de regimes (mudança no regime e mudança de regime) e dos modelos estruturais. Observa-se, mesmo com as contraposições, a relevância das teorias de regime para explicar os diversos comportamentos dos atores no século XXI.

			O terceiro capítulo trata da regulação internacional do uso dos mares e tem como objetivo apresentar o processo de territorialização, fazendo uma retrospectiva histórica, passando por Hugo Grotius e o processo de construção social dos oceanos até a governança global dos oceanos e as conferências das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. Dentre os autores que embasaram o capítulo, encontram-se Onuf (1989), Kratochwil (1989), Barnett e Finnemore (2001) e Finnemore e Sikkink (2001).

			O quarto capítulo apresenta como tema central a Comissão de Limites da Plataforma Continental, desde a sua criação na CNUDM. Destacam-se, nesse capítulo, as submissões feitas pelos Estados até o presente momento, assim como os membros da CLPC, da qual o Brasil sempre participou ativamente. Outro aspecto relevante é o regime de plataforma continental, assim como suas regras de procedimento. Esse ponto é de extrema relevância para o estudo, pois a delegação brasileira desenvolveu, ao longo dos anos, a competência técnica necessária para provocar mudanças normativas nas regras de procedimentos para a extensão de limites da plataforma continental.

			No quinto capítulo, o foco está centrado na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e na formação atual do território brasileiro. Faz-se uma retrospectiva histórica, passando por Tratados, Acordos e Convenções. Aborda também a questão da Amazônia Azul como a última fronteira e questões de soberania. Outro aspecto tratado nesse capítulo são os antecedentes históricos do mar territorial na América Latina, os antecedentes da decisão brasileira de 1970 e os objetivos estratégicos do mar territorial além das 200 milhas marítimas.

			O sexto capítulo é destinado ao Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira e à Amazônia Azul. Destaca-se a relevância da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar e todos os esforços realizados para legitimar a presença do Brasil no Atlântico Sul. Faz-se um breve histórico da submissão brasileira e da competência técnica do Leplac para fins do mapeamento dos espaços oceânicos, assim como das parceiras estabelecidas, nacional e internacionalmente. Destaca-se também a Política Nacional para os Recursos do Mar, os Planos Setoriais para os Recursos do Mar, a Diretoria de Hidrografia e Navegação, a Petrobras e o Serviço Geológico Brasileiro. Por fim, o sétimo e último capítulo trata das considerações finais.
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			REGIMES INTERNACIONAIS: QUADRO TEÓRICO

			Este capítulo tem como objetivo apresentar o marco teórico que norteia os estudos de Regimes Internacionais e as múltiplas definições que envolvem o tema. O estudo mais aprofundado sobre regimes internacionais torna-se relevante para o contexto desta pesquisa, já que trata do regime internacional do uso dos mares e sua pergunta de partida busca esclarecer em que medida o pleito brasileiro da expansão dos limites da sua plataforma continental foi capaz de modificar uma norma internacional sobre o uso dos mares.

			Nesse sentido, as questões trazidas por Krasner (1983) e Keohane (1983) tornam-se chaves para este estudo, e são elas: por que os regimes surgem? Como os regimes se transformam? 

			Para melhor contextualização do tema, será feita uma explanação mais ampla, partindo das definições de regimes internacionais, das tipologias que os regimes podem assumir e de sua importância.

			1.1 O QUE SÃO REGIMES?

			Os regimes internacionais têm sido definidos de várias maneiras, de acordo com os analistas de relações internacionais. Ruggie (1975, p. 570) definiu o novo conceito da seguinte forma: “um conjunto de expectativas mútuas, regras e regulações, planos, energias organizacionais e compromissos financeiros que foram aceitos por um grupo de Estados”. A partir da clássica definição de John Ruggie (1975), teve início um amplo debate sobre o conceito de regimes, mesmo com a imprecisão no que se refere ao objeto de estudo e aos limites da teoria. 

			De acordo com Mearsheimer (2001, p. 333), as instituições (ou regimes internacionais) constituem-se em um conjunto de regras que estipulam “as formas como os Estados deveriam cooperar e competir entre si. Essas instituições prescrevem comportamentos estatais aceitáveis e proscrevem tipos inaceitáveis de comportamento”. Mearsheimer (2001) acrescenta que as regras são parte da estrutura jurídica das instituições internacionais, porém os regimes não podem forçar os Estados a obedecê-las. As instituições não são uma forma de governo mundial; os Estados escolhem se respeitam ou não as regras criadas por eles próprios. Ou seja, as instituições requerem uma cooperação descentralizada de unidades soberanas (Estados), sem qualquer mecanismo efetivo de comando superior ao poder estatal.

			Contudo a definição mais proeminente de regimes internacionais é dada por Krasner (1983, p. 2):

			Regimes podem ser definidos como conjuntos de princípios implícitos ou explícitos, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão em torno dos quais as expectativas dos atores convergem para uma determinada área de relações internacionais. Princípios são crenças de fatos, causalidades e retidão. Normas são padrões de comportamento definidos em termos de direitos e obrigações. As regras são prescrições ou proscrições específicas para ação. Os procedimentos de tomada de decisão são práticas prevalecentes para efetuar e implementar a escolha coletiva 

			Haas (1983) apresenta uma definição semelhante ao considerar que os regimes englobam um conjunto mutuamente coerente de procedimentos, regras e normas. Para Krasner (1983), regimes são instituições sociais entendidas como uma série de práticas sociais padronizadas e reconhecidas como tal, que intervêm em uma cadeia causal modificando os resultados dos processos e também as expectativas dos atores.

			Um novo elemento é, portanto, introduzido na forma de uma variável interveniente. Esse elemento corresponde às instituições sociais, ou, mais precisamente, aos regimes internacionais. Krasner (1983) faz a seguinte afirmação: regimes podem ser concebidos como variáveis intervenientes que se colocam entre variáveis causais básicas (principalmente poder e interesse), resultados (outcomes) e comportamentos. Nesse sentido, Krasner (1983) e Keohane (1983) trazem duas questões fundamentais: por que os regimes surgem?; e como os regimes se transformam? Essas questões serão abordadas ao longo deste capítulo.

			É importante destacar as distinções entre princípios e normas, por um lado, e regras e procedimentos, por outro. Considerando que os princípios e as normas são características básicas definidoras de um regime, as mudanças de princípios e normas significam mudanças do próprio regime. Em contrapartida, as regras e os procedimentos podem ser alterados sem mudar o regime. 

			Partindo-se da definição de regimes desenvolvida por Krasner (1983), destaca-se o papel dos mecanismos institucionais moldados por princípios, normas, regras e procedimentos que interferem na transformação para um novo regime ou que conduzem ao fim de um regime. Nesse sentido, mudanças em regras e procedimentos de tomada de decisão são mudanças internas aos regimes, desde que os princípios e as normas não sejam alterados; enquanto as mudanças em princípios e normas são mudanças do próprio regime (KRASNER, 1983). 

			Sendo assim, quando normas e princípios são alterados, ocorre ou uma mudança para um novo regime ou o fim do regime vigente de determinada área das relações internacionais. Mesmo considerando o nível de detalhamento apresentado por Krasner (1983) para descrever os elementos que compõem o regime, Haggard e Simmons (1987) salientam que nem sempre é fácil identificá-los apropriadamente e distingui-los. Outro ponto a ser observado é o grau de explicitude de um regime, e para isso cabem os seguintes questionamentos: em que medida um conjunto de princípios e compromissos explícitos caracteriza um regime?; e quando um regime passa a ser considerado explícito?

			Os regimes podem ser vistos como nem tão amplos quanto à estrutura internacional nem tão estreitos quanto às organizações internacionais formais. Eles estão intervindo. São variáveis que se situam entre as características básicas da política mundial, capacidades e comportamentos de estado. Dessa forma, a definição de regimes internacionais envolve quatro critérios fundamentais, sendo eles: princípios, normas, regras e procedimentos. 

			Considerando-se o fato de que a estrutura internacional carece de autoridade central, os Estados pareciam estar envolvidos em uma rede institucional em um sentido mais amplo, de regras implícitas e explícitas que de certa forma modelavam o comportamento estatal e eventualmente sua convergência com o comportamento dos demais atores (KEOHANE; NYE, 1971). 

			Bull (1977, p. 54) faz referência à importância das regras e instituições na sociedade internacional e trata as regras como “princípios gerais imperativos que requerem ou autorizam os Estados a comportarem-se de maneiras prescritas”. Nesse sentido, as instituições favorecem a adesão dos atores às regras por meio da interpretação, legitimação e adaptação dessas regras institucionais (BULL, 1977). 

			Além disso, os regimes também são abordados como instituições de caráter não hierárquico nas quais as expectativas dos atores convergem. Desse modo, os regimes são construídos pelos Estados com o propósito de mitigar o caráter de autoajuda das relações internacionais, ao demonstrar aos Estados a possibilidade de obter ganhos por meio da cooperação (HASENCLEVER; MAYER; RITTBERGER, 2000).

			Sendo assim:

			A análise de regimes tentou preencher uma lacuna definindo um foco que não fosse nem amplo como estrutura internacional nem tão estreito como o estudo das organizações internacionais. Os analistas de regimes levaram em conta que os padrões da ação estatal são influenciados por normas, mas que esse comportamento guiado por normas era totalmente consistente com a busca dos interesses nacionais. Portanto, a literatura sobre regimes pode ser vista como uma experiência no sentido de conciliar as tradições realista e idealista (HAGGARD; SIMMONS, 1987, p. 492).

			Desse modo, retomando-se a definição de regimes internacionais de Krasner (1983), cabe compreender que os regimes internacionais podem ser caracterizados pelo status de variável interveniente, ou seja: os regimes fazem a mediação entre as variáveis causais e o comportamento do Estado, intermediando a relação entre fatores causais como poder, valores, interesse e os resultados e/ou comportamentos alcançados por eles. 

			As variáveis causais, ou seja, os fatores que possibilitam a formação dos regimes são:

			
					o interesse (desejo de maximizar a função de uma parte quando essa função não inclui a utilização de outra parte);

					o poder político (que segue duas orientações: uma, que persegue o bem comum, e outra, que procura maximizar interesses particulares dos atores);

					normas e princípios (características definidoras de um regime);

					os usos e costumes (padrões regulares de comportamento atuais e práticas antigas); e

					o conhecimento científico (que permite um consenso em torno do assunto objeto de negociação). 

			

			Observa-se que os princípios não estão, em si, sujeitos a negociação ou alteração direta. A principal fonte de alteração de um regime é a sua forma estrutural, ou seja, suas regras e procedimentos de tomada de decisão. Sendo assim, os regimes internacionais são divididos em duas partes. Na primeira parte, encontram-se os princípios, que correspondem à sua razão de ser, à sua estrutura normativa, que é, em si mesma, sujeita à negociação direta, uma vez estabelecida. A segunda parte da definição de um regime é a sua forma instrumental, suas regras e procedimentos de tomada de decisão, os quais são as próprias fontes de mudança em um dado regime.

			Os regimes, em geral, são maiores do que os instrumentos jurídicos associados a eles, englobando os próprios atores estatais, empresariais e sociais, assim como suas preferências e escolhas. Essa abordagem é uma tentativa de descrever a complexidade das forças que agem no processo multilateral associado aos acordos internacionais coletivamente acertados. Sendo assim, pode-se dizer que os regimes restringem, de certa forma, o direito dos Estados. Mesmo não havendo uma instância de coerção, a própria identidade de interesses e a pressão exercida pelos outros Estados, ONGs e organismos internacionais fazem com que as normas sejam cumpridas.

			 A teoria de regimes internacionais argumenta que uma parte crescente da política internacional de hoje pode ser analisada como de cooperação entre Estados. No sistema internacional, os regimes derivam de acordos voluntários entre atores juridicamente iguais. Dessa forma, pode-se dizer que a função básica dos regimes consiste em coordenar a conduta dos atores de modo a proporcionar, ou evitar, determinado resultado em questões específicas.

			Em geral, identificam-se três maneiras distintas para definir regimes internacionais: regras que padronizam comportamentos, normas que podem padronizar comportamentos e multilateralismo. Os regimes funcionam como reguladores das expectativas dos atores, mas não necessariamente proporcionando a estabilidade e a ordem em si mesma, podendo até dar origem a um contexto caracterizado como de conflito substantivo. Normalmente as organizações deles derivadas possuem aparato administrativo para o compartilhamento e a coleta das informações, arbitragem de disputas e delegação das responsabilidades.

			A força de um regime é provavelmente o aspecto mais controverso da teoria dos regimes. Se um regime é forte, então isso sugere que Estados e outros atores que operam convergirão suas ações devido às regras e

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					o papel que os regimes desempenham não explica, necessariamente, a emergência deles e particularmente se nos tornarmos menos rígido o pressuposto da previsão racional; 

					a distinção entre regimes e acordos não é clara e dificulta o estudo da questão da compliance entre regimes; e

					a questão da circularidade: se os regimes são considerados como acordos em si mesmos, estratégia de criação de regimes para resolver os problemas de cooperação irá depender da própria solução desses acordos.
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